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DESPACHO/DECISÃO

Trata-se de pedido de recuperação judicial formulado por ECCO PREMIUM
COMÉRCIO DE HORTIFRUTI LTDA., Jorge Amazílio Teresani e Patrícia Cristiane de
Souza Teresani, em consolidação processual e substancial. Realizada constatação prévia, a
auxiliar do Juízo concluiu pela existência e pelo funcionamento das atividades, pelo
cumprimento do biênio legal, pela regularidade documental e pela presença dos requisitos
para o processamento. O BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. impugnou a legitimidade
de Patrícia Cristiane de Souza Teresani, a existência da crise, a consolidação, as operações
envolvendo a AGROJAT e a essencialidade dos bens. Houve manifestação dos requerentes e,
na sequência, esclarecimentos da perita.

 

DECIDO. 

 

 

Legitimidade ativa de Patrícia Cristiane de Souza Teresani

A impugnação não procede.

O produtor rural pode computar o período de atividade anterior à inscrição na
Junta Comercial, desde que esteja regularmente inscrito no momento do pedido e demonstre
o exercício empresarial da atividade rural por mais de dois anos. A antiguidade do registro,
isoladamente considerada, não define o cumprimento do requisito previsto no art. 48 da Lei
nº 11.101/2005.

No caso, a prova não se limita ao vínculo conjugal com Jorge Amazílio
Teresani. O Livro Caixa Digital do Produtor Rural relativo ao ano-calendário de 2023 registra
Patrícia Cristiane de Souza Teresani como participante da atividade. Sua declaração de
imposto de renda também contém demonstrativo de atividade rural, com participação nas
propriedades exploradas e vinculação às obrigações correspondentes. A constatação prévia
acrescentou elemento fático independente, pois a participação da requerente nas decisões das
propriedades foi confirmada durante a vistoria. 
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O exercício concomitante de outra profissão não exclui a condição de produtora
rural. A Lei nº 11.101/2005 não exige exclusividade profissional. Exige exercício regular da
atividade pelo período legal, suficientemente demonstrado nesta fase.

A escrituração conjunta da atividade rural também não afasta a legitimidade. A
disciplina fiscal admite que o resultado da unidade rural comum ao casal seja apurado na
declaração de um dos cônjuges. O conjunto documental deve, portanto, ser examinado
segundo a realidade da exploração, e não apenas pela titularidade formal de cada lançamento.

Rejeito, assim, a alegação de ilegitimidade ativa de Patrícia Cristiane de Souza
Teresani.

O reconhecimento da legitimidade não implica sujeição automática de todos os
seus débitos à recuperação judicial. Nos termos do art. 49, § 6º, da Lei nº 11.101/2005,
somente se submetem ao procedimento os créditos decorrentes exclusivamente da atividade
rural e discriminados nos documentos previstos no art. 48, §§ 2º e 3º. A Administradora
Judicial deverá examinar individualmente a origem e a sujeição de cada crédito, por ocasião
da verificação administrativa.

 

Alegação de ausência de crise econômico-financeira

A existência de ativo com valor estimado superior ao passivo não impede o
processamento da recuperação judicial.

Crise econômico-financeira não se confunde necessariamente com insuficiência
patrimonial absoluta. Pode decorrer da ausência de liquidez para pagamento das obrigações
vencidas ou vincendas, mesmo quando o devedor possui ativos permanentes de valor
expressivo.

O laudo apontou circunstâncias objetivas compatíveis com crise de liquidez,
entre elas redução relevante do faturamento em 2025, concentração de obrigações no curto
prazo e patrimônio líquido negativo de um dos produtores. A inicial também relaciona fatores
climáticos, aumento dos custos de produção, queda das cotações dos produtos agrícolas,
elevação do custo do crédito e restrição de financiamento. 

A proposta do BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., no sentido de que a
alienação da Fazenda Santa Inez permitiria a quitação do passivo, envolve avaliação sobre a
conveniência econômica da liquidação de ativo e sobre a viabilidade do soerguimento. Essa
análise não condiciona o deferimento previsto no art. 52 da Lei nº 11.101/2005. O art. 51-A,
§ 5º, veda o indeferimento do processamento com fundamento em exame de viabilidade
econômica.

A eventual alienação de ativos, a adequação dos meios de recuperação e a
capacidade de cumprimento da proposta deverão ser apreciadas no curso do processo, após a
apresentação do plano e mediante participação dos credores.
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Rejeito o pedido de indeferimento fundado na alegada suficiência patrimonial,
bem como a realização de perícia patrimonial como condição prévia ao processamento.

 

Consolidação processual e substancial

Os requerentes desenvolvem atividades integradas na cadeia agrícola e
agroindustrial. Os elementos apresentados indicam centro comum de decisões, atuação
coordenada, interdependência operacional e financeira, utilização compartilhada de ativos e
garantias cruzadas. Jorge Amazílio Teresani integra a estrutura societária da ECCO
PREMIUM COMÉRCIO DE HORTIFRUTI LTDA., enquanto a atividade dos produtores
rurais mantém relação direta com a atividade empresarial da sociedade. 

O laudo de constatação prévia examinou a realidade operacional dos
requerentes e concluiu favoravelmente à consolidação processual e substancial. As vistorias
realizadas no Sítio Conceição e na Fazenda Santa Inez confirmaram a integração concreta das
atividades submetidas ao pedido. 

Estão presentes os requisitos do art. 69-G da Lei nº 11.101/2005 para a
consolidação processual.

Também se verifica, neste exame inicial, interconexão relevante entre ativos e
passivos, acompanhada de relação de controle ou dependência, identidade parcial da estrutura
econômica, atuação conjunta no mercado e garantias cruzadas. A segregação artificial dos
patrimônios comprometeria a compreensão do fluxo operacional e poderia gerar tratamento
desigual entre credores submetidos à mesma estrutura econômica.

Defiro, portanto, a consolidação processual e a consolidação substancial, nos
termos dos arts. 69-G, 69-J, 69-K e 69-L da Lei nº 11.101/2005.

Os requerentes deverão apresentar plano unitário. Os ativos e passivos sujeitos
serão tratados de forma consolidada, sem prejuízo da identificação contábil de cada
requerente, da individualização dos créditos e da preservação dos direitos dos credores não
afetados pela consolidação, na forma da lei.

 

Processamento da recuperação judicial

A constatação prévia confirmou o funcionamento das atividades e considerou
atendidos os requisitos dos arts. 48 e 51 da Lei nº 11.101/2005. As objeções apresentadas não
afastam a regularidade documental necessária ao exame previsto no art. 52.

Defiro o processamento da recuperação judicial de ECCO PREMIUM
COMÉRCIO DE HORTIFRUTI LTDA., Jorge Amazílio Teresani e Patrícia Cristiane de
Souza Teresani, em consolidação processual e substancial.
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O deferimento do processamento não importa concessão da recuperação
judicial, reconhecimento da exatidão dos créditos relacionados, aprovação da viabilidade
econômica, validação de atos negociais ou antecipação do conteúdo do plano.

 

 

 

NOMEIO VIVANTE GESTAO E ADMINISTRACAO JUDICIAL LTDA,
inscrito no CNPJ/MF 22.122.090/0001-26, endereço eletrônico armando@vivanteaj.com.br,
representado por Armando Lemos Wallach (OAB/SP 421.826), como ADMINISTRADORA
JUDICIAL.

DETERMINO: 

a) PELO PRAZO DE 180 DIAS (stay period):

1. Suspenso o curso da prescrição das obrigações da devedora sujeitas ao
regime da LREF; 

2. Suspensas as execuções ajuizadas contra a devedora, inclusive daquelas
dos credores particulares do sócio solidário, relativas a créditos ou
obrigações sujeitos à recuperação judicial, e 

3. Proibida qualquer forma de retenção, arresto, penhora, sequestro, busca e
apreensão e constrição judicial ou extrajudicial sobre os bens da devedora,
oriunda de demandas judiciais ou extrajudiciais cujos créditos ou
obrigações sujeitem-se à recuperação judicial.  

As ações que demandem quantia ilíquida terão prosseguimento no juízo no qual
estiverem sendo processadas, sendo, no entanto, da competência deste Juízo
determinar a suspensão dos atos de constrição que recaiam sobre bens de capital
essenciais à manutenção da atividade empresarial durante o prazo de suspensão.

Quanto às ações de conhecimento ainda não julgadas, quer na Justiça Comum
Estadual, quer na Justiça do Trabalho, também o procedimento de inclusão
deverá ser feito por meio de requerimento administrativo, mediante
apresentação da sentença e demais documentos comprobatórios do valor do
crédito, no endereço eletrônico a ser informado no momento da juntada do
Termo de Compromisso de Administrador Judicial. 

A Administradora Judicial   processará o pedido administrativamente, em
contraditório, e apresentará seu parecer em Juízo, em relatórios mensais. Com
a juntada, dê-se ciência à Recuperanda, a fim de conhecimento e, se for o caso,
providências. 
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Excepcionalmente, será possível prorrogar e por igual período, uma única vez o
prazo de suspensão em comento, conforme disciplina o artigo 6º, §4º da LREF,
o que, justificadamente, deverá ser requerido perante este juízo, se for caso.

Dispensa da exigência de apresentação de Certidões Negativas por parte da
Recuperanda  para que exerça suas atividades, observado o disposto no §3º do
art. 195 da Constituição Federal e no art. 69 da Lei 11.101/05 (art. 52, II). 

b) À SERVENTIA:

1. Intimar o Ministério Público a fim de que tome conhecimento da
recuperação judicial.

2. Comunicar as Fazendas Públicas da União, dos Estados e Municípios em
que a Recuperanda possuir estabelecimentos para que tomem
conhecimento e informem eventuais créditos.

3. Havendo filiais em outros Estados, caberá à Recuperanda providenciar a
intimação, comprovando-a nos autos  no prazo de 05 (cinco) dias. 

4. Na ausência de manifestação no prazo do Ministério Público ou das
Fazendas, intime-se por outros meios oficiais para sua manifestação. 

5. Proceder à evolução de classe do processo para "Recuperação Judicial",
no SAJ, se o caso.

c) À RECUPERANDA: 

1. Apresentar as contas demonstrativas mensais, diretamente à
Administradora Judicial, até o dia 15 (quinze) dos meses seguintes,
enquanto perdurar a recuperação judicial, sob pena de destituição dos seus
controladores e administradores. 

2. À Recuperanda caberá efetuar a comunicação da suspensão aos juízos
competentes, comprovando-se nos autos em 05 (cinco) dias. 

3. Entregar, mensalmente, diretamente à Administradora Judicial, os
documentos por ela solicitados e, ainda, extratos de movimentação de
todas as suas contas bancárias e documentos de recolhimento de impostos
e encargos sociais, bem como demais verbas trabalhistas a fim de que
possam ser fiscalizadas as atividades de forma adequada e verificada
eventual ocorrência de hipótese prevista no art. 64 da Lei 11.101/05. 

d) À ADMINISTRADORA JUDICIAL: 

1. Observar o atendimento de seus deveres e obrigações impostos no artigo
22, I e II, da Lei nº 11.101/05, com as alterações promovidas pela Lei nº
14.112/20, fiscalizando as atividades da devedora, o que também se
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estende ao período anterior à data do pedido de Recuperação Judicial, a
fim de se apurar eventual conduta dos sócios e administradores que
possam, culposa ou dolosamente, ter contribuído para a crise. 

2. Preencher o Termo de Compromisso de Administrador Judicial, juntando
aos autos no prazo de 05 (cinco) dias, informando, no mesmo ato,
endereço eletrônico nos termos do Art 22, I, l) da Lei 11.101/05.
As intimações do Administrador Judicial serão feitas via DJE por meio do
representante nomeado quando da assinatura do termo de compromisso;

3. Informar nos autos o orçamento detalhado do trabalho a ser desenvolvido,
o número de pessoas que serão envolvidas na equipe de trabalho, suas
remuneraçãos, a expectativa de volume e de tempo de trabalho a serem
desenvolvidos no caso concreto, nos termos do artigo 3º, I, da
Recomendação n. 141, de 10 de julho de 2023 do Conselho Nacional de
Justiça, no prazo de até 05 (cinco) dias. 
Com a juntada, dê-se vista, para o Ministério Público, credores e
Recuperanda, a fim de se manifestar especificamente sobre o orçamento
apresentado pela Administradora Judicial, no prazo de 05 (cinco) dias;

4. Apresentar Relatório Inicial nos autos das atividades da Recuperanda no
prazo de 10 (dez) dias. Com a juntada, dê-se ciência à Recuperanda, a
fim de conhecimento e, se for o caso, providências. O relatório deverá
ser apresentado com orientação (layout) em modo Retrato.
O Relatório Inicial deverá ser peticionado através de peça incidental. O
referido incidente deverá constar APENAS os relatórios exarados pela
Administradora, sendo que as manifestações referentes a estes constarão
nos autos principais;

5. Comunicar às JUNTAS COMERCIAIS em que a Recuperanda tiver
estabelecimento quanto à presente r. Decisão, comprovando-os nos autos,
posteriormente com o relatório inicial;

6. Nas correspondências enviadas aos credores, deverá solicitar a indicação
dos respectivos dados bancários, para fins de recebimento de valores que
forem assumidos como devidos nos termos do plano de recuperação, caso
aprovado, evitando-se, assim, a realização de pagamentos por meio de
depósito em conta judicial; 

7. Apresentar os Relatórios Mensais nos autos,   até o último dia de cada
mês. O relatório deverá ser apresentado com orientação (layout) em
modo Retrato.  Com a juntada, dê-se ciência para a Recuperanda, a fim
de conhecimento e, se for o caso, providências.

8. O presente relatório, no tocante às análises dos dados contábeis/fiscais,
contemplará a movimentação da competência de dois meses antes do mês
de apresentação do RMA (M-2).
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9. Os Relatórios deverão ser juntados, mensalmente, no incidente próprio de
Relatórios, criado no peticionamento do Relatório Inicial; e

10. Apresentar Relatório de Andamento Processual e Relatório dos
Incidentes Processuais juntamente com os relatório do item anterior, nos
termos do Art 3º e 4º da Recomendação nº 72 do CNJ, devendo ser
incluídas, além das informações do § 2º do Art. 4º da Recomendação,
informações sobre o andamento dos recursos pendentes, em tramitação no
Segundo Grau de jurisdição. 

11. O presente relatório deverá contemplar a movimentação do mês
imediatamente anterior ao da apresentação do relatório (M-1).

e) EXPEDIÇÃO DE EDITAL:

1. Na forma do §1º do artigo 52 da Lei 11.101/05, com o prazo de 15 dias
para habilitações ou divergências, que deverão ser apresentadas,
diretamente, para a Administradora Judicial por meio do endereço
eletrônico.

2. Concedo à Administradora Judicial o prazo de 05 (cinco) dias, a fim de
juntar aos autos a minuta do edital, em formato texto; bem como
encaminhar diretamente ao Cartório, através do endereço eletrônico
institucional (4e10raj1vemp@tjsp.Jus.br – Assunto: Edital Convocação de
Credores – [Número do Processo]).

3. Desde já, fica autorizada a publicação em formato reduzido, conforme
recomendação contida no Comunicado CG 876/2020, sendo que a
listagem completa deverá ser disponibilizada no site da Administradora
Judicial e da Recuperanda.   

4. Deve o Cartório calcular o valor a ser recolhido para publicação do
referido edital, intimando a Recuperanda para o devido recolhimento em
até 02 (dois) dias. 

5. Superada a fase administrativa e publicada a Relação de Credores do Art
7º, § 2º, da Lei 11.101/05, as impugnações retardatárias deverão ser
protocoladas em autos apartados dependentes, na forma dos Art. 8º, 10º e
13º, todos da mesma Lei, e do Comunicado CG 219/2018.

 

Alegações referentes à AGROJAT

Os elementos apontados pelo BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. não
justificam o indeferimento do processamento, mas recomendam fiscalização específica.
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Foram noticiadas transferências entre integrantes do grupo, contas pessoais e
AGROJAT, além de alteração societária pela qual Jorge Amazílio Teresani deixou a
sociedade e houve transferência de quotas antes do ajuizamento da recuperação. As alegações
dependem de exame documental, contábil e do contraditório das pessoas que possam ser
atingidas. Não é possível reconhecer, nesta fase, fraude, desvio de finalidade, confusão
patrimonial ou simulação apenas com base na cronologia e na existência das movimentações
indicadas pelo credor. 

A AGROJAT não integra o polo ativo. Eventual desconsideração de sua
personalidade jurídica depende de requerimento próprio, demonstração dos pressupostos do
art. 50 do Código Civil e observância dos arts. 133 a 137 do Código de Processo Civil.

A questão, entretanto, não deve permanecer sem apuração.

Determino que a Administradora Judicial, no exercício das atribuições previstas
no art. 22 da Lei nº 11.101/2005, fiscalize as relações negociais, financeiras, contábeis e
societárias mantidas entre os recuperandos e a AGROJAT, inclusive as transferências
destinadas ou originadas de contas particulares de administradores, familiares ou pessoas
vinculadas.

Os recuperandos deverão fornecer à Administradora Judicial, sempre que
requisitados, os documentos solicitados para a fiscalização.

A fiscalização deverá constar, em tópico próprio e destacado, dos relatórios
mensais de atividades. O primeiro relatório deverá apresentar o plano de trabalho e relacionar
os documentos solicitados. Os relatórios seguintes deverão apontar as operações examinadas,
os esclarecimentos prestados, eventuais pendências documentais e a conclusão técnica
possível em cada período.

A Administradora Judicial deverá comunicar imediatamente ao Juízo, sem
aguardar o relatório mensal seguinte, eventual recusa injustificada de apresentação de
documentos ou indício concreto de desvio de ativos, fraude, simulação, confusão patrimonial
ou prática prevista no art. 64 da Lei nº 11.101/2005.

Por ora, indefiro a realização de perícia contábil e societária antecipada como
condição para o processamento, sem prejuízo de posterior determinação, caso a fiscalização
identifique inconsistências que exijam prova técnica específica.

 

Essencialidade dos bens

A proteção prevista nos arts. 6º, § 7º-A, e 49, § 3º, da Lei nº 11.101/2005 não
pode ser concedida de forma genérica. Exige identificação do bem, da garantia incidente, da
posse, da utilização concreta na atividade e do efeito operacional de eventual retirada ou
expropriação.
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A constatação prévia registrou a utilização de máquinas e equipamentos durante
as vistorias, mas não confirmou individualmente todos os bens relacionados pelos
requerentes. Também não identificou ato expropriatório iminente que justificasse proteção
indiscriminada em caráter antecedente. Quanto ao BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., a
perita esclareceu que o instrumento por ele destacado indicaria garantia hipotecária, e não
alienação fiduciária, e que o crédito foi relacionado na Classe II. 

A natureza da garantia deve ser definida a partir de cada contrato. Hipoteca e
alienação fiduciária possuem regimes distintos. A mera denominação adotada pelas partes
não substitui o exame do título, de seu registro e da efetiva constituição da garantia.

Assim, antes da declaração individual de essencialidade, determino que a
Administradora Judicial verifique todos os bens móveis e imóveis indicados pelos
requerentes, inclusive aqueles descritos nos documentos 30 a 67.

A cláusula contratual de não essencialidade invocada pelo BANCO
SANTANDER (BRASIL) S.A. deverá ser considerada como elemento da análise, mas não
substitui a verificação da realidade operacional existente na data do pedido. A essencialidade
é circunstância concreta e atual.

A Administradora Judicial apresentará relatório específico sobre os bens no
prazo de 15 dias, contado da assinatura do termo de compromisso. Havendo notícia
comprovada de expropriação iminente antes da conclusão do relatório, a Administradora
Judicial deverá realizar análise prioritária do respectivo bem e comunicar o Juízo
imediatamente.

Até a apresentação do relatório, eventual pedido de proteção urgente deverá ser
instruído pelo interessado com a identificação do bem, o título constitutivo da garantia, a
prova de sua utilização e a demonstração objetiva do ato expropriatório iminente. A
conclusão sobre a essencialidade será tomada individualmente, após a manifestação da
Administradora Judicial e, quando necessário, do credor titular da garantia.

Não se concede, neste momento, declaração genérica e definitiva de
essencialidade. Fica preservada a possibilidade de tutela específica para os bens cuja
indispensabilidade e risco de retirada sejam concretamente demonstrados.

 

Intime-se.

Servirá a presente como OFÍCIO, assinada digitalmente, a ser encaminhada pelo
responsável e comprovando-se nos autos em 05 (cinco) dias.

Documento eletrônico assinado por JOSE GUILHERME DI RIENZO MARREY, na forma do artigo 1º, inciso III, da
Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço
eletrônico https://eproc1g.tjsp.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante
o preenchimento do código verificador 610018495527v3 e do código CRC c4145763.
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Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): JOSE GUILHERME DI RIENZO MARREY
Data e Hora: 16/09/2026, às 13:17:13
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